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RESUMO 

 
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) desenvolve no seu cotidiano práticas que influenciam 
diretamente no aspecto de qualidade de vida da comunidade, já que ocupa um lugar essencial 
na Equipe de Saúde, sendo responsável por orientar e promover saúde à população sobre os 
diversos  eventos  relacionados  ao  bem­estar  da  sua  população  adscrita.  O  estudo  objetivou 
averiguar como ocorriam os atos educativos no cotidiano das práticas dos ACS na Atenção 
Básica. Trata­se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, realizada com 16 ACS 
da  Atenção  Básica  de  Cajazeiras­PB.  A  coleta  de  dados  foi  feita  através  de  entrevista 
semiestruturada, e para a organização dos dados obtidos na entrevista, foi recorrido ao processo 
metodológico da Análise do Discurso (AD) de linha francesa de Michel Pêcheux, como método 
de análise, pelo seu aspecto subjetivo de trabalhar não com o conteúdo do texto propriamente, 
mas com os sentidos produzidos por este. Todas as etapas da pesquisa seguiram fielmente a 
Resolução  466/2012  do  Conselho  Nacional  de  Saúde.  Durante  a  análise  dos  discursos 
identificou­se  que  os  atos  educativos  desenvolvidos  pelos  ACS  no  seu  cotidiano  ainda  são 
pautados no modelo de saúde médico­biológico, demostrando que o conceito de educação em 
saúde  definidos  por  eles  é  confuso  e  atrelado  à  prevenção  de  doenças.  Outros  fatores 
identificados na análise foram as dificuldades encontradas no seu cotidiano para desenvolver 
os  atos  educativos,  pois  a  gestão  não  tem  uma  participação  efetiva  para  disponibilizar 
capacitações e materiais para que as ações educativas ocorram, a população também não tem 
uma boa adesão às ações coletivas, dessa forma contribuindo para que o ACS desenvolva na 
maioria das vezes ações de caráter individuais no momento da visita. Evidenciou­se no estudo 
que  esses  fatores  existentes  limitam  o  desenvolvimento  dos  atos  educativos,  enfraquecendo 
dessa maneira o envolvimento de todos na construção do cuidado e assim deixando de oferecer 
um serviço de qualidade para a população. Por fim, acredita­se que esse estudo contribua para 
despertar novas discursões e reflexões entre os diversos pesquisadores, equipes, comunidade e 
gestores  sobre  a  importância  da  valorização  e  do  reconhecimento  do  trabalho  desses 
profissionais para o fortalecimento da Atenção Básica. 
 
 
Palavras­chaves: Agentes Comunitários de Saúde, Educação Continuada, Educação em Saúde    
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ABSTRACT 

 

The community health agent (CHA) develops practices that directly influence any aspect of the 
community's quality of  life,  since  the ACS occupies an essential place  in  the Health Team, 
being responsible for guiding and promoting the health of the population on the various events 
related  to  the  well­being  of  its  attached  population.  The  study  aimed  to  find  out  how  the 
educational acts occurred in the daily practices of the Community Health Agents in Primary 
Care. This is a descriptive research with a qualitative approach, carried out with 16 ACS of the 
basic care of Cajazeiras­PB. The data collection was done through a semi­structured interview, 
and for the organization of the data obtained in the interview, was turned to the methodological 
process  of  the  Discourse  Analysis  (AD)  of  Michel  Pêcheux's  French  line,  as  a  method  of 
analysis, for its subjective aspect of working not with the content of the text itself, but with the 
senses produced by it. All the steps of the research faithfully followed Resolution 466/2012 of 
the National Health Council. During the analysis of the speeches identified that the educational 
acts developed by the ACS in their daily life are still based on the medical­biological health 
model, demonstrating that the concept of health education defined by them is confusing and 
linked to the prevention of diseases, other factors identified in the analysis were the difficulties 
encountered  in  their daily  lives  to develop educational acts,  since  the management does not 
have an effective participation to provide capacities and materials for the educational actions to 
occur,  the population  also does not have a  good  adhesion  to  collective  actions,  in  this way 
contributing to the ACS to develop, in most cases, individual character actions at the time of 
the  visit.  It  was  evidenced  in  the  study  that  these  existing  factors  limit  the  development  of 
educational acts,  thus weakening the involvement of all  in  the construction of care and thus 
failing  to provide  a quality  service  for  the population. Finally,  it  is  believed  that  this  study 
contributes to awakening new discourses and reflections among the various researchers, teams, 
community and managers about the importance of valorization and recognition of the work of 
these professionals for the strengthening of Primary Care. 
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1   INTRODUÇÃO 
 

 

A Atenção Básica (AB) à saúde é marcada pela presença do Agente Comunitário 

de Saúde (ACS), que ocupa um lugar essencial na equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF), 

onde o desenvolvimento de suas práticas, em seu cotidiano, pode influenciar diretamente no 

aspecto de qualidade de vida da comunidade.  

Sua  ação,  vinculada  com  os  demais  componentes  da  equipe  da  ESF,  segue  os 

princípios da portaria 2.488 de 21 de outubro de 2011 da Política Nacional da Atenção Básica 

(PNAB),  tais  como  promoção,  manutenção  e  proteção  da  saúde,  prevenção  de  agravos, 

reabilitação, redução de danos e diagnóstico, com a finalidade de realizar um cuidado integral 

e  que  influencie  a  situação  de  saúde  e  autonomia  dos  atores  sociais,  bem  como  os  fatores 

condicionantes e determinantes de saúde da coletividade (BRASIL, 2011).  

O  ACS  é  o  profissional da  saúde  que  possui  como  característica  fundamental  o 

maior saber empírico da área de atuação. Esses elementos, que são percebidos a partir do seu 

cotidiano na área, são traduzidos a partir da dinâmica social, do conhecimento popular local, 

dos valores e das formas de organização da população (BORNSTEIN; STOTZ 2008). Assim, 

o ACS é um trabalhador que dá suporte aos demais profissionais da ESF no contato e também 

na avalição das necessidades do serviço na área adscrita. 

Nesse  sentido,  o  ACS  atua  como  um  facilitador  da  comunicação  entre  os 

profissionais da ESF e a população do território de atuação, o que fomenta a aproximação entre 

esses atores e, consequentemente, a criação de elos entre os mesmos. Essa atribuição faz com 

que o ACS seja percebido como um profissional de referência pela comunidade, o que contribui 

também para a consolidação de vínculo de confiança com as famílias atendidas. 

Entre as diversas ações relacionados a esses trabalhadores, cabe destacar os atos 

educativos  como  uma  das  ações  mais  exercidas  pelo  ACS  na  comunidade,  visto  que  esta 

atividade é prevista como atribuição deste profissional pela PNAB. Esta ação, desenvolvida 

tanto  de  forma  individual  quanto  coletiva,  possui  como  objetivo  a  promoção  da  saúde  e 

prevenção de doenças da comunidade do território de atuação (BRASIL, 2011; COSTA et al., 

2013).  

Essa  portaria  menciona  ainda  que  para  o  ACS  realizar  os  atos  educativos, 

incialmente  esses  profissionais  devem  receber  capacitações  permanentes,  com  vistas  a 
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qualificar as práticas educativas desenvolvidas. Entretanto,  tais atos, por vezes, acabam não 

acontecendo ou ocorrendo esporadicamente. 

Entende­se que os atos educativos, exercidos pelos ACS, devem valorizar sim os 

saberes e conhecimentos prévios dos atores sociais da comunidade que é responsável. Mas, para 

que isso aconteça, as ações educativas que buscam capacitar os à ACS devem também atingir 

as lacunas dos conhecimentos desses profissionais, com vistas qualificação dos processos de 

trabalhos em saúde, valorizando as singularidades locais e as reais demandas da comunidade 

(FALKENBERG et al., 2014). 

Logo, fomentar a capacitação dos ACS é valorizar o seu trabalho em suas ações 

diárias. Esta  atividade  incentiva o desenvolvimento da qualidade de  suas  atribuições,  o que 

promove  o  fortalecimento  da  AB  (QUEIROZ;  OLIVEIRA;  SILVA,  2014)  já  que  esse 

profissional passa a compreender melhor a filosofia desse cenário de atuação.  

A pratica da educação em saúde necessita de profissional que tenha proximidade 

com a realidade no qual está inserido, visão crítica de atuação e postura para educador, pois a 

inclusão da educação em saúde é percebida de forma necessária para amparar o novo modelo 

de assistência à saúde, onde não se consegue o cuidar sem educar (FERNANDES; BACKES 

2010), principalmente com vistas a clínica ampliada.  

Porém, mesmo com os benefícios dos atos educativos no cotidiano dos profissionais 

da saúde, há ainda fatores que dificultam a sua viabilização na perspectiva da problematização, 

compartilhamento de saberes e empoderamento dos sujeitos envolvidos nesse processo, seja 

pela forte influência do modelo tradicional de assistência à saúde com práticas fragmentadas, 

reducionistas, tecnicistas e medicamentosa, seja pela educação tradicional, com atividades de 

imposição e desvalorização dos conhecimentos prévios. Elementos estes que acabam por não 

perceber  a  singularidade  e  multidimensionalidade  do  ator  social  que  está  envolvido  nessa 

prática.  

Portanto,  a partir das discussões  realizadas anteriormente, delimita­se  a  seguinte 

questão  norteadora:  como  são  vivenciados  os  atos  educativos  no  cotidiano  das  práticas  dos 

Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Básica? 

O interesse em discutir esse assunto surgiu ao longo da minha formação acadêmica, 

influenciada pela disciplina do 5º período “Saúde Coletiva l”, e em especial a partir da profissão 

da minha mãe que é ACS há 24 anos. Entre várias discussões e inquietações apresentadas em 

sala de aula e confrontando o conhecimento obtido na disciplina e a realidade da minha mãe, 

surgiu  a pretensão de  conhecer  com mais detalhes  como esse processo  educativo ocorre no 

cotidiano do profissional ACS e de que maneira eles compartilham esse conhecimento para a 
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sua população adscrita, além de buscar perceber como os mesmos são capacitados para atuar 

no território. 

Portanto, a compreensão sobre os atos educativos vivenciados pelos ACS poderá 

contribuir  no  ensino,  pesquisa  e  assistência  a  fomentar  reflexões  sobre  a  realidade  destes 

profissionais  e  viabilizar  a  construção  de  novas  estudos  e,  consequentemente,  fomentar  a 

realização de atos educativos que visem empoderar os atores sociais envolvidos na construção 

de novos saberes. 
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2  OBJETIVOS 
 

 

2.1  OBJETIVO GERAL 
 

 

  Averiguar os atos educativos no cotidiano das práticas dos Agentes Comunitários de 

Saúde na Atenção Básica. 

 

 

2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 

  Perceber  o  sentido  nos  discursos  dos  Agentes  de  Saúde  sobre  a  compreensão  de 
educação em saúde; 
  Identificar como ocorrem as ações educativas desenvolvidas pelos Agentes de Saúde à 
comunidade; 
  Compreender  como  são  realizadas  as  capacitações  que  são  ofertadas  aos  Agentes 
Comunitários de Saúde; 
  Analisar os fatores intervenientes para realização das atividades educativas vivenciados 
pelos participantes deste estudo.  
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3  REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

3.1  ATOS EDUCATIVOS ATRELADOS A EVENTOS ESPECÍFICOS DA SAÚDE 
 

 

Percebe­se,  em  diversas  pesquisas,  que  as  ações  educativas  dos  Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) são baseadas no modelo biomédico, com ênfase em alterações 

específicas  no  processo  saúde  e  doença  como  hanseníase,  tuberculose  (TB)  e  Infecção 

Sexualmente Transmissível (IST). Cabe destacar também que tais investigações demonstraram 

certas  limitações  por  parte  dos  ACS  dos  conhecimentos  trabalhados  no  seu  cotidiano  de 

práticas.   

Nesse sentido os autores Martins et al. (2014), Teixeira et al. (2014) e Bastiani e 

Padilha (2007), concordam que quando os ACS são questionados sobre esses temas, observa­

se o  conhecimento superficial,  com compreensão  limitada acerca de manifestações clínicas, 

tratamentos e sua duração, dificultando dessa forma a detecção de diagnóstico precoce, abrindo 

assim possibilidades para agravamentos.  

Em pesquisa sobre as ações educativas dos ACS na prevenção e controle de sífilis, 

constatou­se  também  barreiras  culturais,  visto  que  a  população  ainda  possui  resistência  em 

compartilhar essa problemática com  tais  trabalhadores da saúde. Soma­se a esta  situação as 

lacunas de conhecimentos dos ACS sobre tal doença, o que corrobora no distanciamento da 

comunicação entre os mesmos (MARTINS et al., 2014).  

Ainda  sobre  os  atos  educativos  no  cotidiano  de  práticas  na  Atenção  Básica, 

investigações  apontaram  concentrações  dessas  atividades  voltadas  para  doenças  específicas, 

como hanseníase e tuberculose.  

Esses estudos demonstraram como espaço de produção de cuidado, utilizado como 

meio para a veiculação da educação em saúde, a visita domiciliar, cujo objetivo além de detectar 

os sintomáticos para essas doenças, tinha como finalidade buscar esses sujeitos para realizaram 

o tratamento acompanhado nos serviços de saúde. Ressaltando que essas atividades educativas 

ocorrem mesmo com o ACS possuindo um conhecimento superficial, demonstrando com isso, 

a baixa efetiva de tais práticas (ANDRADE et al. 2011; DUARTE et al. 2011; MUNIZ et al. 

2005). 

Nesse sentido, é possível observar que além de compartilhar conhecimentos para 

com a comunidade, os ACS também recebem capacitações, porém, nota­se que prioritariamente 
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estas  focavam em  alterações biológicas,  principalmente doenças prevalentes  em populações 

com vulnerabilidades socioeconômicas, como tuberculose e hanseníase.  

Entretanto,  mesmo  após  a  realização  da  educação  permanente  com  os  ACS, 

evidencia­se  que  esses  trabalhadores  ainda  apresentavam  lacunas  a  respeito  do  modo  de 

transmissão  da  doença,  tempo  de  tratamento  e  consequências  do  tratamento  irregular. 

Demostrando necessidade de repensar como essas ações educativas estão sendo planejadas e 

desenvolvidas,  já  que  após  as  capacitações,  os  ACS  ainda  possuem  dificuldades  acerca  do 

conhecimento repassado (ANDRADE et al. 2011; DUARTE et al. 2011).  

Neste  contexto,  Muniz  (2005)  e  Duarte  (2011)  sugerem  a  necessidade  de 

qualificações  periódicas  para  os  ACS,  sendo  a  educação  permanente  sugerida  como  uma 

possibilidade que auxilie esses trabalhadores de saúde no processo de detecção precoce de tais 

doenças. Para estes autores, as capacitações dos ACS também podem possibilitar espaços de 

consolidação de informações relacionadas ao perfil epidemiológico do território adscrito, sendo 

uma ferramenta que fundamenta os planos terapêuticos conforme as demandas locais.  

Porém, para que a qualificação ocorra é necessário que haja o comprometimento da 

gestão e dos profissionais de saúde que compõe a equipe de saúde da AB. Tais capacitações 

reverberam positivamente no processo de trabalho dos ACS, visto que os mesmos compõem 

uma  parcela  importante  na  busca  ativa  e  no  acompanhamento  da  população  sob  a  sua 

responsabilidade,  além  de  contribuir  na  redução  dos  elevados  índices  de  doenças  como 

hanseníase,  tuberculose  e  IST.  Cabe  destacar  ainda  que  os  atos  educativos  quando 

compartilhado  com  os  ACS  refletem  na  formação  de  um  cidadão  informado,  crítico, 

participante e transformador de sua realidade (BASTIANI, PADILHA 2007; MARTINS et al. 

2014). 

Observa­se,  conforme  as  discussões  acima,  que  os  ACS  utilizam, 

preferencialmente, como espaços de realização de educação em saúde as visitas domiciliares e 

com ênfase na dimensão biológica da doença, bem como o repasse de informações referente 

aos atos prescritivos e medicamentosos.  

Tal constatação demonstra que as práticas de cuidado desses trabalhadores ainda 

estão fincadas no modelo biomédico, demonstrando a ambivalência que é a AB, visto que ao 

mesmo  tempo  que  busca  a  reorientação  do  modelo  de  atenção,  com  ações  direcionadas  à 

promoção da saúde e prevenção de agravos, a partir do acolhimento, vínculo, escuta ativa e 

autonomização, esse nível de atenção permanece atrelada ao modelo fragmento e reducionista 

tradicional.  
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Porém, a AB busca fomentar diversos espaços de produção de cuidado, os quais 

podem  e  devem  ser  utilizados  como  locais  de  educação  em  saúde,  como  praças,  escolas, 

associações  comunitárias,  não  se  limitando  apenas  às  visitas  domiciliares,  como  abordado 

anteriormente. 

 

 

3.2  CAPACITAÇÃO DOS AGENTES DE SAÚDE: INSTITUIÇÕES E ATORES SOCIAIS 
ENVOLVIDOS NO SEU PROCESSO FORMATIVO 

 

 

Consolidada  como  principal  espaço  assistencial  à  saúde  utilizada  pelo  SUS,  a 

Estratégia  de  Saúde  da  Família  (ESF),  conta  com  a  participação  do  ACS  como  um  dos 

protagonistas envolvidos na sua  implementação. Diante do perfil de  liderança  e educador, o 

ACS lida com as diversas situações complexas, que abrange a vida do indivíduo e comunidade. 

Assim,  torna­se  importante questionar e  refletir  sobre a  capacitação desse profissional,  com 

vista  a  desenvolver  de  forma  competente,  eficaz  e  eficiente  as  suas  ações  nesse  campo  de 

atuação. 

Assim, é possível observar como principais provedores de capacitações aos ACS, 

as  Instituições de Ensino Superior  (IES), as quais contam com a participação de docentes e 

discentes das diversas áreas de saúde, a partir de atividades de ensino, pesquisa e extensão que 

fomentam  tais  ações. Além das  IES,  cabe destacar  também os  atos  educativos promovidos, 

porém em menor escala, pelo Ministério da Saúde (MS), gestão municipal e enfermeiros da 

ESF. 

Nas capacitações promovidas pelo MS, gestão e enfermeiros das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) ocorre o uso predominante de metodologias tradicionais, baseadas no repasse 

de informações e com foco em ações prescritivas e curativistas, demostrando o enraizamento 

com o estilo vertical de educação, bem como o distanciamento com os fundamentos norteadores 

da educação permanente para o processo de formação do ACS (BONFIM et al. 2012; FRAZÃO, 

MARQUES 2009; BARBOSA, FERREIRA, BARBOSA 2012). 

Contudo, nos estudos dos autores Martins et al. (2014), Silva et al. (2012), Oliveira 

et al. (2014) e Araújo et al. (2015), apontaram que as capacitações desenvolvidas para os ACS 

também são realizadas pelas IES, principalmente fomentadas pela indissociabilidade, conforme 

citado  anteriormente,  do  ensino,  pesquisa  e  extensão,  onde  discentes,  docentes  e  servidores 

técnicos  administrativos,  promovem  atos  educativos,  em  sua  maioria,  fundamentadas  em 
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metodologias  ativas.  Observou­se  que  essas  capacitações  são  planejadas  a  partir  das 

necessidades locais, ou seja, os temas discutidos emergem das problemáticas do cotidiano dos 

ACS do território de atuação, como também dos dados epidemiológicos.  

Nota­se que quando as capacitações são desenvolvidas com esse método, acaba por 

proporcionar  oportunidade  de  troca  de  experiências,  discussões,  levantamento  de  dúvidas  e 

sensibilização dos temas escolhidos, favorecendo dessa forma o aprendizado e o incentivo a 

compartilhar o conhecimento.   

Entre  essas  realidades,  cabe  destacar  que  independente  da  origem  das  ações 

educativas  para  esses  trabalhadores,  as  mesmas  devem  preparar  os  ACS  de  acordo  com  as 

necessidades da comunidade, sendo um trabalho que exige planejamento prévio, inserção no 

campo e educação dialogada.  

Por isto, o processo de capacitação dos ACS, de acordo com Costa et al. (2005), 

deve abordar metodologias que compreendam o sujeito de  forma singular e que se utilize a 

educação de forma permanente como intervenção social e libertadora, buscando desta forma a 

transformação da realidade encontrada. Neste sentido, concorda­se que deve existir o incentivo 

ao uso de educações que transcendam com a metodologia vertical, que saia do convencional e 

possua a visão de despertar novas formas de desenvolver as ações educativas. Essa preocupação 

de superar o modelo de educação bancária e buscar a utilização do lúdico deve estar atrelado 

ao ensino das novas metodologias ativas, as quais almejam fomentar a participação dos ACS 

como protagonistas do processo de ensino e aprendizagem. 

Por sua vez, com relação a participação da gestão, nota­se a deficiência da mesma 

no  desenvolvimento  do  processo  capacitivo  aos  ACS  (BONFIM  et  al.  2012;  BARBOSA, 

FERREIRA, BARBOSA 2012) divergindo do que é proposto pela portaria nº 1.996, de 20 de 

agosto de 2007 que dispõe da política de educação permanente em saúde e portaria 2.488 de 21 

de outubro de 2011 da Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) onde se deveria ter uma 

maior aproximação entre a gestão e o trabalhador, sendo um dos protagonistas na criação das 

capacitações ao ACS, o enfermeiro de cada equipe de ESF (BRASIL, 2011). 

Entretanto,  as  atividades  educativas  ofertadas  pela  gestão,  ocorre, 

predominantemente, sob a ênfase da ótica tradicional e bancária, divergindo com o real conceito 

de  educação  libertadora,  que  não  deve  consistir  em  mera  passagem  de  informação  sobre 

doenças  e  recomendações  do  cuidar,  mas  sim  em  encontrar  alternativas  através  da 

problematização  e  do  diálogo  que  se  é  construído  entre  o  ACS  e  sua  comunidade  adscrita 

(BONFIM, 2012). 
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Acerca  disso,  a  gestão  ainda  tem  que  avançar  muito  nas  questões  de  educação 

permanente para este  trabalhador em saúde, pois pelo que se pode evidenciar nas pesquisas 

sobre o processo de qualificação, ainda existe programas de capacitações fragilizados, e por 

muitas vezes insuficiente para desenvolver as competências para o adequado desempenho do 

ACS como protagonista da comunidade dentro dos serviços de saúde.  

Portanto, a partir dessa situação é necessário fomentar parcerias entre as  IES e a 

gestão, como vistas a repensar as atuais formas de capacitações que são ofertadas aos ACS, e 

consequentemente, buscar a consolidação de atos educativos que fomentem a prática crítica e 

reflexiva  desses  trabalhadores,  tendo  por  base  a  educação  problematizadora,  libertadora  e 

dialogada. 

 

 

3.3  CONHECIMENTOS  E  AÇÕES  EDUCATIVAS  SOBRE  POPULAÇÕES 
ESPECÍFICAS 

 

 

Os ACS são considerados porta de entrada entre a população e o serviço da UBS, 

tendo dessa forma a responsabilidade de  ter contato com todos da sua área adscrita. Porém, 

observa­se que esses trabalhadores centralizam o seu processo de trabalho prioritariamente a 

segmentos  da  população,  em  especial  os  idosos,  mulheres  e  crianças.  Apesar  de  contato  e 

convivência diária com esses públicos, o conhecimento do ACS sob essa população ainda é 

considerado frágil perante suas necessidades. 

Pesquisas ao questionarem os ACS sobre o conhecimento em relação à clientela 

idosa, refere em certas situações ações educativas frágeis, pois há desconhecimento dos ACS 

sobre algumas mudanças biológicas que envolvem o processo de locomoção e doenças crônicas 

e psicológicas, como sintomas de depressão, mudança de comportamentos e humor que ocorre 

com esse público. Acerca das ações, associadas com os atos educativos, nota­se que as mesmas 

são  concentradas  em  orientações  correspondentes  a  atividades  de  marcação  de  exames  e 

consultas, reforço da conduta médica e de enfermagem, além do controle da medicação e do 

tratamento (LEITE et al. 2015; MOTTA, AGUIAR, CALDAS 2011; RODRIGUES, ARAÚJO 

2010).  

Corroborando com os autores supracitados, na pesquisa desenvolvida por Bezerra, 

Espirito  Santo  e  Batista  Filho  (2005),  foi  evidenciado  que  os  ACS,  ao  serem  avaliados  e 

questionados  sobre  a população  idosa, na maioria das vezes  seus  cuidados  e orientações  se 
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restringiam aos portadores de Diabetes Milites e Hipertensão Arterial Sistêmica, além disso 

quando questionados  sobre  suas  expectativas  em  relação  ao envelhecimento,  foi  revelado o 

desejo das agentes por mais capacitações, viabilizando com isso mais qualidade na assistência 

prestada a essa população.  

No enfoque à saúde da mulher, Silva et al. (2013) encontraram um cenário mais 

difícil  de  ser  trabalhado  pelos  ACS  com  relação  aos  atos  educativos,  já  que  as  orientações 

priorizavam  as  questões  relacionadas  com  a  prevenção  de  câncer  de  colo  de  útero,  por 

consequência  o  exame  Papanicolau.  Tais  ações  eram  realizadas  somente  nas  visitas 

domiciliares,  desconsiderando  outros  espaços  de  produção  do  cuidado,  como  centros  de 

convivências, religiosos e espaços públicos.  

Há  de  se  destacar  que  essas  ações  também  possuem  obstáculos,  mesmo  sendo 

realizado  no  domicílio,  já  que  as  mulheres  demonstravam  resistência  em  falar  sobre  esta 

temática, uma vez que a mesma é atrelada a sexualidade, tema este ainda imerso em tabus, o 

que  dificultava  a  sua  abordagem.  Também  cabe  destacar  que  os  próprios  ACS  possuem 

limitações sobre os assuntos, o que contribuía negativamente para que a população não aderisse 

às intervenções repassadas pelo ACS (SILVA et al., 2013). 

Em relação à saúde da criança, estudos afirmam que a educação em saúde deveria 

focar  a  dinâmica  familiar,  a  qual  é  responsável  por  proporcionar  um  ambiente  adequado  e 

compatível com o desenvolvimento biopsicossocial da criança, pois os vários acontecimentos 

que acometem a primeira parte da  infância poderiam ser evitados com orientação  adequada 

(ARAÚJO et al., 2015).  

No  entanto,  essa  não  é  a  realidade  encontrada,  uma  vez  que  o  ACS  volta  suas 

práticas  para  busca  ativa  de  crianças  faltosas  na  vacinação,  realização  de  medidas 

antropométricas, registro de episódios de diarreia e internações hospitalares. Constatando então 

que há lacunas na implementação das ações educativas, as quais acabam se limitando, em sua 

maioria, a realização de ações de cunho tecnicista (NOGUEIRA; VIEIRA; VAZ, 2009). 

 

 

3.4  COMPREENSÃO  POR  PARTE  DO  ACS  ACERCA  DOS  ATOS  EDUCATIVOS 
REALIZADOS NO SEU COTIDIANO 
 

 

O principal espaço utilizado para promover as ações educativas é a visita domiciliar 

(FIGUEIRAS; SILVA, 2011; FERRAS; AERTS, 2005; KEBIAN; ACIOLI, 2011), conforme 
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mencionado anteriormente. Cabe destacar também que os ACS, em certas ocasiões, procuram 

realizar  ações  educativas  envolvendo  o  coletivo,  por  meio  de  grupos,  entretanto  sofrem 

resistência da própria população, bem como baixa adesão da mesma, ocasionando desgaste e 

sentimentos de frustação, impedindo à continuidade ou à criação de grupos educativos.   

Deste  modo,  o  ACS  acaba  por  restringir  sua  visita  ao  desenvolvimento  de: 

identificação de doenças; informação de rotina da UBS; questionar se os pacientes estão indo 

às  consultas  com  os  profissionais  da  UBS;  sobre  horário  de  medicações;  orientação  de 

calendário  vacinal;  de  higiene  e  saneamento  básico  (FIGUEIRAS;  SILVA,  2011). 

Evidenciando a presença do modelo de saúde que mantem foco na doença e não no sujeito, 

limitando­se  ao  repasse  de  informações  mecânicas,  onde  elas  não  se  adaptam  às 

particularidades de cada sujeito. 

Agregando  a  essas  discussões,  Gomes  et  al.  (2009)  acrescentam  que  o  enfoque 

curativista tão enfatizado nas atividades dos ACS é fincado em orientações individualizadas, 

centrada no reforço da assistência médica e na prevenção de riscos específicos, se detendo por 

muitas  vezes  apenas  às  famílias  com  portadores  de  doenças  crônicas,  mulheres  e  crianças, 

deixando a impressão de que sua abordagem não considera a dinâmica familiar, nem o contexto 

em que estão inseridas.  

Além  disso,  pelo  fato  de  que  a  abordagem  dos  ACS  ocorre  apenas  de  forma 

biológica, não se consegue deixar a população preparada para lidarem com a complexidade do 

processo  saúde­doença  que  está  sempre  presente  no  cotidiano,  e  isso  acaba  por  gerar 

insegurança. Frente a esses fatores determinantes os ACS acabam reproduzindo informações 

sem  ter  domínio  sobre  o  conhecimento  cientifico  que  fomenta  tais  orientações  (TRAPÉ; 

SOARES, 2007).  

Esse comportamento é um reflexo da fragilidade de sua formação. Essa situação 

dificulta a intervenção, por meio de atos educativos, de forma ampliada com foco no coletivo e 

não somente no individualismo, grupos específicos e doenças determinadas. Outro fator que 

pode corroborar com essa conjectura pode ser em decorrência de capacitações esporádicas, que 

deveriam ser proporcionadas com mais frequência pelos órgãos de gestão. 

Faz­se  importante  destacar  ainda,  que  existem  fatores  intervenientes  que 

reverberam negativamente no processo de trabalhos dos ACS, o que dificulta na realização de 

ações educativas pelos mesmos, tais como o excesso de atividades administrativas e número 

elevado  de  famílias  sob  sua  responsabilidade  (FERRAS;  AERTS,  2005;  SOSSAI;  PINTO; 

MELO, 2010). 
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4  MATERIAL 
 

 

4.1  TIPO E NATUREZA DO ESTUDO 
 

 

A  referente  pesquisa  é  do  tipo  descritivo,  com  abordagem  qualitativa.  A 

investigação descritiva é definida por Gil (2008) como aquela que possibilita observar registrar, 

analisar e correlacionar acontecimentos. Complementa ainda que o estudo descritivo pretende 

detalhar fatos, declarações e circunstâncias que qualificam a análise dos discursos de maneira 

mais vasta.  

A pesquisa qualitativa segundo Flick (2009) parti do contexto social das realidades 

estudadas, e interessa­se pelos discursos, técnicas e saberes dos participantes da pesquisa, em 

que analisa o material baseado na experiência e na observação do indivíduo.  

 

 

4.2  LOCAL DA PESQUISA 
 

 

A referente pesquisa foi realizada nas Unidades Básicas de Saúde do Município de 

Cajazeiras  no  estado  Paraíba,  a  qual  faz  parte  da  4ª  Macrorregião  de  Saúde  e  9ª  Gerência 

Regional de Saúde da Paraíba e apresenta atualmente 23 Equipes de Saúde da Família, 19 UBS 

estão localizada na zona urbana e 4 UBS na zona rural para atender as necessidades de saúde 

da população. 

 
Fig 01 – Google imagens 
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Cajazeiras possui área 565,899 km². Com população estimada pelo IBGE no ano 

de 2016 com 61.816 habitantes, distante 468 quilômetros da capital estadual aproximadamente. 

Está situado na região oeste do estado da Paraíba,  limitando­se, em sentido horário, com os 

municípios de São João do Rio do Peixe (norte e a leste), Nazarezinho (sudeste), São José de 

Piranhas  (sul),  Cachoeira  dos  Índios,  Bom  Jesus  (os  dois  últimos  a  oeste)  e  Santa  Helena 

(noroeste) (IBGE, 2016). 

 

 

4.3  PARTICIPANTES DO ESTUDO 
 

 

A ideia de amostragem não é mais preconizada para certos tipos de investigações 

principalmente  aquelas  de  caráter  qualitativa,  visto  que  o  meio  em  questão  são  as 

representações, praticas, saberes e atividades dos sujeitos desenvolvidos (MINAYO, 2001).  

Os participantes do estudo foram os 16 Agentes Comunitários de Saúde que estão 

vinculados às 23 Equipes de Saúde da Família da Atenção Básica de Cajazeiras, que foram 

selecionados aleatoriamente, tendo em vista que a análise de discurso não busca quantidade e 

sim profundidade. 

O critério de inclusão estabelecido para participação na pesquisa foi: atuar há pelo 

menos  um  ano  como  ACS  no  município.  Como  critério  de  exclusão:  estarem  ausentes  do 

trabalho por estarem de  férias ou em licença de qualquer natureza, seja saúde, maternidade, 

entre outras. 

 

 

4.4  COLETA DE DADOS 
 

 

A  técnica utilizada para  coleta  foi a entrevista  semiestruturada empregada como 

meio  para  recolhimento  dos  dados  a  serem  analisados,  com  objetivo  de  obter  informações 

relevantes e compreender os pontos de vista e experiências das pessoas entrevistadas.  

A  entrevista  semiestruturada  constitui  um  tipo  da  qual  os  investigadores  mais 

utilizam, onde o entrevistador detém melhor opção para encaminhá­la na direção que aprecie 
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ser  mais  adequada,  assim  tendo  a  capacidade  para  examinar  mais  largamente  a  questão 

averiguada (LAKATOS; MARCONI, 2009).  

Nesse tipo de entrevista, os participantes possuem maior liberdade para exprimir 

suas  opiniões  sob  determinados  temas  (FLICK,  2009),  de  maneira  espontânea  e  prestigia  a 

presença do investigador, enobrecendo a pesquisa (GIL, 2008).  

Para coleta de dados a entrevista semiestruturada é uma ferramenta indispensável e 

os  questionamentos  nela  inseridos  necessitam  condizer  com  os  objetivos  do  estudo  para 

expandir e explanar o diálogo e tornar viável às representações dos Agentes Comunitários de 

Saúde  favorecendo  maior  liberdade  para  expor  suas  opiniões  sob  determinados  temas  de 

maneira espontânea (FERNANDES, 2016; FLICK, 2009; GIL, 2008).  

A entrevista foi realizada de maneira individual, gravada com autorização prévia, 

no ambiente de trabalho em local reservado e roteirizada por indagações abertas que guiaram o 

assunto  do  objeto  de  estudo,  acatando  a  irrestrita  manifestação  de  seu  pensamento  e  suas 

representações (APÊNDICE A). 

 

 

4.5  ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 

 

A Análise do Discurso (AD) oferece informações metodológicos consideráveis para 

examinar elementos de  investigações de  interesse de estudos da área da saúde. Diante disso 

optou­se pela AD, de  linha  francesa de Michel Pêcheux,  como método de análise, pelo  seu 

aspecto subjetivo de trabalhar não com o conteúdo do texto propriamente, mas com os sentidos 

produzidos por este (GOMES, 2005). 

Segundo Gomes (2006) a AD parte do pressuposto que o diálogo se caracteriza por 

seus sentidos que são construídos a partir dos acontecimentos básicos, vivências, experiências 

e principalmente representação central do objeto da enunciação, incluindo visão de mundo e 

pertencimento social.  

Portanto,  a  AD  adentra  em  um  processo  de  análise  da  linguagem  que  supera 

somente  o  texto  e  permeia  em  conjunturas  poucos  visualizadas,  mas  que  influenciam  na 

produção do dizer, como contexto histórico e a memória (CAREGNATO; MUTTI, 2006). 

Introduzindo­se na AD, ela se atenta para o “homem falando”, visto que trata do 

discurso como algo em movimento, onde a linguagem é a mediação necessária entre o homem, 
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a realidade natural e social em situações em que se produz o dizer. Não procura interpretar tudo, 

mas permitir relacionar­se com a linguagem de forma menos explícita (ORLANDI, 2013). 

Nela se visualiza o diálogo, bem como a discursividade, como algo provindo de 

diversas  interações,  além de enxergar o verdadeiro  sentido não  exposto  imediatamente,  não 

transparente ou pouco óbvio na  locução,  ampliando os  limites de  interpretação, visto que  a 

língua não manifesta todos os inimagináveis sentidos (GOMES, 2006). 

Na AD, o dispositivo analítico construído pelo pesquisador deve ser adaptado ao 

material analisado e ao objetivo do estudo de acordo com os diferentes instrumentos teóricos. 

Suas conclusões dependem da maneira de como ele é estabelecido. Nele estão inseridos como 

constituintes a natureza, os questionamentos e teorias abordadas (ORLANDI, 2013). 

O analista precisa adotar uma postura relativa, e não indiferente ou neutra, diante 

do percurso interpretativo, visto que a interpretação faz parte tanto do sujeito de apreciação da 

pesquisa quanto do próprio analista ao tentar decifrar e/ou descrever a construção do sentido do 

discurso. Dessa maneira o pesquisador não pode ser passivo do próprio dispositivo analítico 

(ORLANDI, 2013). 

Como  base  teórica  para  elaboração  desse  dispositivo  analítico,  Orlandi  (2013) 

propõe  o  seguimento  de  três  etapas  para  análise  da  formação  discursiva,  que  aqui  serão 

utilizadas:  (1) passagem da Superfície Linguística para o Objeto de Discurso;  (2) passagem 

deste para o Processo Discursivo e por último a Formação Ideológica (3). 

A  primeira  etapa  constitui­se  no  trabalho  desenvolvido  com  o  material  ainda 

grosseiro, que necessita passar por um tratamento chamado de dessuperficialização. Primeiro 

se  transcreve  as  falas  de  forma  rígida,  incluindo  os  recursos  linguísticos  para  produção  do 

sentido e as chamadas “partículas linguísticas” ­ como a repetição do aí ou né (GOMES, 2006). 

Para  esta  etapa  torna­se  preciso  utilizar  símbolos  que  expressem  e  representem 

particularidades na fala do enunciador. Para isto Gomes (2005, 2006) propõe os abaixo citados: 

  > interrupção da fala de um sujeito por outro; 

  < interrupção da fala do sujeito pelo pesquisador; 

  (­) interrupção da fala do pesquisador; 

  [frase] explicação dos fatores exteriores, normalmente sociais ou culturais, que 

possuem relação com o dito dos sujeitos; 

  (itálico)  comentário  de  pesquisador  esclarecendo  o  contexto  da  enunciação, 

como  movimentação  do  sujeito,  a  quem  ou  a  que  se  referem,  motivações  que  levaram  os 

participantes a falarem, entre outras coisas; 
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  ... incompletude do pensamento; 

  (INAUDÍVEL) A fala não pode ser transcrita, pois é inaudível;  

  Sublinhado. Quando ocorrem falas simultâneas;  

  / Pausa breve da fala do sujeito;  

  // Pausa longa da fala do sujeito; 

  Negrito. Ênfase na frase;  

  _ Início de enunciação;  

  * Inconclusão do dizer. 

 

Na  segunda  etapa,  passagem  do  Objeto  Discursivo  para  Processo  Discursivo  o 

analista se detém as formações discursivas que irão montar a formação ideológica, indagando­

se de suas raízes, podendo encontrar uma ou mais dessas formações, mas com apenas uma como 

centro das convicções do indivíduo, produzindo significado no material simbólico (GOMES, 

2006).  

Nesta etapa, é preciso o entendimento dos chamados dispositivos analíticos para 

compreensão  e  obtenção  do  verdadeiro  sentido  do  que  foi  exteriorizado,  mas  não  é 

superficialmente evidente, o não­dito por trás do dito. Esses dispositivos se constituem dos que 

se  seguem:  paráfrase;  polissemia;  interdiscurso,  intradiscurso;  metáfora  (GOMES,  2006; 

ORLANDI, 2013).  

A paráfrase é interpretada como o que é dito e que está assentado na memória, no 

estável, no que se repete mesmo que de maneira diferente, no já dizível, na produtividade, no 

dizer  enrijecido.  A  polissemia  por  sua  vez  se  caracteriza  pela  ruptura,  a  transferência,  a 

mudança, trabalha o equívoco, a criatividade, o rompimento, a variedade de sentidos do mesmo 

objeto simbólico. A geração do sentido se dá na alternância entre os processos parafrásticos e 

polissêmicos, onde se pode dizer que o discurso se constitui entre aquilo que se mantém e aquilo 

se diferencia, no seguimento de transformações (GOMES, 2006; ORLANDI, 2013).  

 No interdiscurso caracteriza­se como aquele que remete à memória discursiva, a 

produção histórica da  locução, ou seja, a  fala do sujeito pertence  a um  já dito, mas que  foi 

esquecido e reformulado, possui sentido pelo significado histórico (GOMES, 2006; ORLANDI, 

2013). 

A metáfora é definida pela “transferência”, ou seja, há uma substituição de sentido 

de acordo com o contexto, onde uma palavra pode ter um significado totalmente distinto do real 

conceito (GOMES, 2006; ORLANDI, 2013). 
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Na  terceira  etapa,  a  de  Formação  Ideológica,  tem  por  objetivo  desvendar  a 

constituição da ideologia comum das quais nascem as diferentes formações discursivas, onde 

os  indivíduos se  introduzem. A partir daí pode­se discutir as conjunturas que  levaram a sua 

gênese, é a conclusão da AD (GOMES, 2005). 

Ainda  como  fator  importante  para  AD,  têm­se  os  tipos  de  esquecimentos:  o 

esquecimento ideológico, também conhecido como esquecimento número 1 e o esquecimento 

enunciativo, também chamado de número 2. O primeiro está associado ao inconsciente, onde 

quem diz,  acha  ser  a origem do dizer, quando na verdade  se  apropria de um significado  já 

existente. O segundo se liga ao semiconsciente, significando de uma forma o que não poderia 

ser visualizada de outra pela mesma pessoa (ORLANDI, 2013). 

 Diante  destas  considerações  realizadas,  a  AD  dispõe  de  apetrechos  necessários 

para  atender  aos  objetivos  desse  estudo,  permitindo  entender  de  maneira  mais  profunda  o 

discurso  dos  profissionais  sobre  as  práticas  e  suas  possíveis  problemáticas  no  que  tange  a 

pergunta norteadora desta investigação, em que outros recursos metodológicos não suficientes. 

 

 

4.6  ASPECTOS ÉTICOS  
 

 

As  pesquisas  requerem  ética  em  sua  realização,  portanto  este  estudo  respeita  a 

condição humana e seguiu as recomendações da resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, acatando todos os requisitos de autonomia, não­maleficência, justiça e equidade, dentre 

as outras exigências explícitas (BRASIL, 2012). 

O estudo teve início após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da instituição de ensino, sob o número 1.829.066. A participação na pesquisa foi iniciada 

imediatamente  o  esclarecimento  sobre  os  objetivos  do  estudo  e  a  assinatura  do  Termo  de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B), que explicou todos os detalhes da 

pesquisa, garantindo­lhe anonimato e o sigilo absoluto das informações, assim como a direito 

de participarem ou não do estudo. O TCLE conteve duas vias, uma entregue ao participante e 

a outra ficando com o pesquisador de mesmo teor, contendo contato telefônico e endereço deste 

e do CEP, onde será garantido sigilo e o anonimato das informações coletadas. 

O recrutamento foi de forma individual, em local reservado, após seguir os critérios 

de  inclusão  e  exclusão  estabelecidos  nesta  pesquisa.  Realizado,  aos  sujeitos  do  estudo, 
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esclarecimento  quanto  aos  objetivos,  métodos,  benefícios  previstos  ou  potenciais  riscos  da 

pesquisa.   
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5  CONDIÇÕES  DE  PRODUÇÃO  DE  DISCURSO  DOS  AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

 

 

O  discurso  é  formulado  pelas  condições  de  produção,  no  qual  é  necessário 

considerar as relações de sentidos que foi produzido, assim um discurso remete a um outro e 

dessa forma o processo discursivo não tem início ou fim, é um processo contínuo (BRASIL, 

2011). 

Segundo Orlandi (2013) é possível considerar as condições de produção em dois 

sentidos, o sentido estrito que considera o contexto imediato, e o sentido amplo que considera 

o contexto social, histórico e ideológico, da qual o sujeito produz o discurso que está inserido.  

Deste  modo,  os  atos  educativos  que  acontecem  no  cotidiano  dos  Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) estão ligados ao lugar e momento onde são realizados, e com 

isso essas condições irão influenciar na construção dos sentidos do discurso. 

Concerne ressaltar que essas condições possuem uma base fundada por formulações 

imaginárias em relação à força, sentido e antecipação devido à função de organização mental 

que o dito e o não dito produz. Desta forma um jogo de  imagens é  refletido nesse discurso 

(GOMES 2006).  

Nesta  pesquisa,  as  condições  estritas  são  representadas  pelo  papel  que  o  ACS 

exerce, de deveres e direitos como trabalhador de saúde, sendo caracterizada essas condições 

estritas principalmente por meio do seu espaço de trabalho na Unidade Básica de Saúde (UBS) 

e  a própria  comunidade.  Já  as  condições  amplas  são  formadas pela  construção do processo 

histórico da Atenção Básica (AB),  formulação do Programa Agente Comunitários de Saúde 

(PACS) e das políticas públicas editadas pelo Ministério da Saúde (MS). 

No sentido estrito cabe identificar o papel do ACS no seu ambiente de trabalho, 

tendo  por  base  a  sua  microárea  de  atuação,  inserção  na  dinâmica  familiar  e  social  da 

comunidade do seu território adscrito e a rotina de serviços na UBS, situações locais que irão 

influenciar de forma significativa na produção do seu discurso.  

No  que  inclui  o  sentido  amplo,  destacam­se  as  questões  históricas,  sociais  e 

ideológicas que envolvem a construção e implantação da AB no cenário brasileiro, onde a busca 

de romper com práticas fragmentadas, reducionistas, tecnicistas e biologicistas, influenciadas 

pelo  modelo  biomédico,  abriram  campos  para  a  criação  de  novos  espaços  de  produção  do 

cuidado, sendo inclusive o PACS como uma das estratégias de aprimoramento e consolidação 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Cabe frisar, em conjunto com o exposto acima, as próprias 
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políticas públicas em saúde e normatizações ministeriais que também ecoam diretamente nos 

discursos dos ACS.  

Desta forma, apreende­se que o significado de algo está estabelecido pelas relações 

das  condições de produção de  sentido, visto que  as mesmas  reverberam  na  formulação dos 

discursos dos participantes deste estudo, pois estão condicionados ideologicamente a produzir 

seu discurso a partir da influência que o meio exerce sobre si.   

 

 

5.1  ORIENTAR E INFORMAR: A EDUCAÇÃO EM SAÚDE QUE SE PERDE AO VENTO 

 

 

A  prática  educativa  emerge  do  contexto  onde  se  busca  soluções  de  forma 

dinamizada em colaboração com a equipe multiprofissional, em um processo que engloba a 

participação da comunidade sob a ótica que transcende o risco de adoecer, pois prioriza o bem­

estar e o compartilhamento de saberes que torne o sujeito protagonista da sua saúde.  

Na  implementação  da  educação  em  saúde  procura­se  entender  e  repensar  esta 

prática, pois segundo o educador Paulo Freire conhecer a realidade dos participantes se torna 

necessário para que de forma conjunta possa se construir possibilidades de transformações e 

ampliações das condições de trabalho, resultando em um melhor impacto na qualidade de vida 

(CORIOLANO, 2012).  

Em discursos parafrásticos pelos quais  em  todo dizer  existe  sempre  algo que  se 

repete, constituindo, assim, a base do sentido, percebe­se um certo conhecimento limitado que 

os ACS têm sobre a educação em saúde: 

 

 

ACS1: _Eu entendo que/ é qualquer orientação ou informação que eu 
leve a qualquer pessoa, por exemplo na parte de prevenção seja ela a 
prevenção de mama ou a prevenção do câncer de útero, também orientar 
a cuidar bem dos depósitos e dos reservatórios de água, não jogar lixos 
nas  ruas  e  sim  nas  lixeiras,  orientar  sobre  as  vacinas  que  é  muito 
importante, né!? 
 
ACS13: _Educação em saúde é promover a saúde, procurar promover 
a saúde e orientar as pessoas com relação as doenças. (Pesquisador­ De 
que  forma  você  orienta?)  Oriento  casa  a  casa,  na  hora  da  visita 
conversando com o paciente sobre as doenças, sobre o que fazer e quem 
procurar para resolver seu problema, no meu ver o ACS entra como um 
elo na comunidade, que leva a comunidade até o posto, (Pesquisador­ 
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Sobre  o  que  você  orienta?)  Como  já  disse  oriento  sobre  as  doenças 
(Pesquisador­  Quais  doenças?)  Hipertensão,  Diabetes,  TB, 
Hanseníase, saneamento sanitário, oriento as mães sobre a puericultura 
e as gestantes sobre o pré­natal. 
 

 

Uma das características presentes nos discursos é o fato de que os ACS limitam o 

conceito de educação em saúde para a “orientação ou informação”, delimitando o seu conceito 

de abrangência apenas para a prevenção de doenças, deixando à parte o fato que a educação em 

saúde pode ser utilizada para o empoderamento do sujeito sobre o conhecimento de ações em 

saúde com o foco de melhorar a qualidade de vida.  

Neste  sentido,  a  educação  precisa  ser  pensada  na  perspectiva  de  estratégias  que 

facilite  a  reflexão  sobre  a  realidade  para  um  processo  reflexivo  que  utilize  estratégias  de 

enfrentamento dos desafios que perfazem as situações de saúde, valorizando a troca de saberes 

e autonomia da população (FREITAS et al., 2015). 

Agregando a essas discussões, Gazzinelli et al. (2013) mencionam que a prática de 

educação em saúde deve consistir nas relações entre o processo de saúde e doença, de maneira 

dinâmica e interativa, sendo este conhecimento construído com a população de forma individual 

e coletivamente, utilizando do diálogo e de metodologias ativas que promova a transversalidade 

de  informações. Tais  práticas  educativas,  quando  realizadas no campo da AB, precisam ser 

aliadas a uma ação problematizadora na qual o sujeito seja percebido como um ser ativo. 

Porém, observa­se no corpus discursivo desta investigação, o distanciamento com 

essa proposta de educação em saúde, como será demonstrado nos fragmentos a seguir:  

 

 

ACS8: _Bom, é assim que a gente trabalha, né!? A gente trabalha na 
educação  em  saúde  orientando  pra  tentar,  pra  prevenir  algumas 
doenças,  né!?  Esclarecendo  o  que  é  certo  e  o  que  é  errado  pra 
comunidade,  tem  algumas  pessoas  que  algumas  vezes  existe  alguns 
mitos  que  acaba  fazendo  as  coisas  erradas,  mas  eu  acho  que  é  a 
educação em saúde da gente, a gente trabalha em cima de prevenção, 
né!? Orientação e prevenção. 
 
ACS12: _Que que eu entendo por educação em saúde?/ Educação em 
saúde eu creio que vem do posto, certo! Somos nós no caso que vamos 
as residências das pessoas fazer a propaganda da saúde, que é o que? 
Dizer o que a gente tem pra oferecer no posto de saúde, né!? Que é as 
prevenções entendeu, educar a comunidade de vir ao posto, trazer sua 
criança  para  pesar,  saber  que  a  criança  tem  que  se  vacinar  também, 
dizer aquela mulher que ela tem que fazer a prevenção, que ela tem que 
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fazer o autoexame (De que? Sobre o que?) pra mim educação em saúde 
é isso. 
 

 

Logo,  o  ACS  em  discursos  parafrásticos  se  posiciona  como  detentor  do 

conhecimento  e  como  sujeito  responsável  por  repassar  as  informações.  Colocando  esse 

significado no fragmento “[...] esclarecendo o que é certo e o que é errado pra comunidade 

[...]”, o que leva a criar uma imagem de que a comunidade seria desprovida  de  qualquer 

conhecimento, colocando­a em posição de um vaso vazio que  recebe a  informação para  ser 

preenchido,  e  o  ACS  é  quem  decide  qual  informação  será  transmitida,  constituindo  o  que 

Orlandi (2008) denomina de inculcação, na qual quem recebe está passivo no cuidado do seu 

bem estar.  

Em seguida, as discursividades expressadas acima pelos participantes do estudo em 

análise  acaba  por  contra  pôr  no  que  é  exposto  pelos  autores  supracitados,  retratando  uma 

divergente vertente cotidiana em consideração aos aspectos relevantes da educação em saúde.  

Uma outra característica observada é o  foco na  transmissão de  informação,  com 

ênfase  em  orientações  e  esclarecimentos  sobre  doenças,  possuindo  desta  forma  um  caráter 

biologicista, que predispõe ao trabalhador a não perceber o sujeito como foco da sua ação e sim 

um objeto, que não é escutado, elucidando a referência ao modelo mecanicista ou biomédico, 

que  incita ao profissional a adotarem essa postura cartesianista que gera um distanciamento 

com sujeito a ser cuidado, dificultando a valorização do mesmo.  

Dialogando com que se é exposto, Coriolano et al. (2012) e Gazzinelli et al. (2013) 

em seus estudos, reforçam a perspectiva do modelo adotado pelos profissionais com foco na 

transmissão de informações, adotando medidas onde o valor cientifico é a única vertente do 

cuidar. Além disso, esses pesquisadores constataram que os profissionais da saúde consideram 

o que é melhor para os indivíduos sem proporcionar uma troca de experiências entre quem cuida 

e quem é cuidado.  

Assim, apesar de alguns ACS perceberem o usuário como um todo, eles acabam 

por  regressar  a  prática  reducionista  por  influência  da  sua  formação  que,  por  vezes,  ainda  é 

pautada neste modelo vertical. 

Cabe destacar que além da  influência do modelo biomédico no seu cotidiano de 

práticas, é possível perceber a presença da educação tradicional que é utilizada para o repasse 

de orientações e informações que são vivenciados no seu cotidiano de prática: 
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ACS04:  _É  mais  as  partes  das  palestras  em  Hiperdia,  gestante 
(Pesquisador ­ Como que acontecia essas palestras). Em parceria com 
os estudantes, com a enfermeira do PSF, realizado na unidade mesmo. 
 
ACS11: _São várias ações, é uma delas é a orientação ao hipertenso, ao 
diabético, ao, ao quem tem problema de hanseníase, TB todo ano a parte 
educativa a gente faz, tem a, a ação educativa também que é o peso na 
unidade que são com as crianças de 0 a 3 anos, e as crianças que tem 
bolsa  família,  deixa  eu  ver  mais/  palestra  que  sempre  a  gente 
desenvolve na comunidade, geralmente com vocês mesmos estudantes 
estagiários  fazem  uma  palestra  a  gente  sempre  tá  aqui  ajudando  e 
fazendo a parte da gente e várias outras também. 
 
ACS15: _É tudo isso que eu falei, as orientações casa a casa quando a 
gente  faz a visita domiciliar  às vezes com a médica, às vezes com a 
enfermeira,  realizamos arrastões como por exemplo: o da dengue, se 
reunimos com a comunidade para dá as palestras também como sobre a 
próstata no novembro azul, palestra sobre câncer de colo de útero, sobre 
a saúde da mulher também e esse ano falamos sobre a saúde mental que 
foi no setembro amarelo. Antes das atividades a gente se reuni decide o 
tema e divide as tarefas e cada um faz suas contribuições (De que?), é 
nós que faz tudo que contribui. 
 

 

No discurso esse aspecto se traduz pela constante utilização da metodologia passiva 

para repasse de informações a “palestra” como um aspecto que emerge da educação bancária, 

que pressupõe correlação entre o  educador como  sujeito  fonte do conhecimento,  ao mesmo 

tempo que o educando é quem recebe o conhecimento, valorizando a pratica mecanicista, em 

vez de ser problematizadora (BRIGHENTE; MESQUITA, 2016). 

Portanto, os discursos abordados divergem do novo modelo de assistência à saúde, 

o qual incentiva um processo de ensino­aprendizagem que estimule e provoque mudanças na 

realidade  dos  participantes,  buscando  utilizar  metodologias  problematizadoras  e  estabelecer 

relações de reciprocidade com os sujeitos (CORIOLANO et al., 2012). 

Diante do exposto, entende­se que a trajetória da educação em saúde no cotidiano 

dos ACS perpassam por vários cenários que corroboram para o reducionismo do seu conceito 

e sua compreensão, e que apesar do novo modelo de saúde incentivar uma prática que convenha 

com  a  participação  da  população,  os  fatores  que  acompanham  a  realidade  cotidiana  desses 

trabalhadores,  como  ausência  de  capacitações,  falta  de  incentivos  por  parte  da  gestão  e 

fragilidades na formação, fomenta a distância oceânica entre o que se almeja e o que vivencia 

em ralação ao atos educativos.   
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5.2  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE:  LIMITES  IMPOSTOS  PELA  GAIOLA  SIMBÓLICA  DA 

VISITA DOMICILIAR 

 

 

A visita domiciliar se caracteriza como uma das principais atividades exercidas pelo 

ACS, entendida como uma ferramenta ideal para a realização de ações educativas, com vistas 

à promoção de saúde e acesso a informações. Ressalta­se que a visita não é o único lugar para 

o seu desenvolvimento e evidenciar que as práticas educativas ainda constituem um desafio 

para o ACS (PEDRAZA; ROCHA; SALES, 2016). 

Em discursos parafrásticos, nota­se o retorno constante do ACS a menção da visita 

domiciliar como o principal dispositivo do seu processo de  trabalho, o que por vezes acaba 

desconsiderando  outros  espaços  de  produção  de  cuidado,  restringindo,  desta  forma,  os  atos 

educativos a este ambiente.    

 

 

ACS3: _É tudo o que eu faço na minha comunidade, né!? A visita todo 
dia  na  casa  da  do  paciente,  é  levar  a  médica  até  o  paciente,  leva  a 
enfermeira chefe a enfermeira que mim acompanha até a casa da, da do 
paciente também pra fazer uma visita a puérpera, é pra o // o que mais 
/ é pra orientar alguma família, falar sobre hipertensão, às vezes quando 
eu preciso da enfermeira chefe eu levo ela até a comunidade, às vezes 
pra uma orientação também, e é isso.  
 
ACS7: _(...) a gente tá ali no dia a dia, fazendo a mesma coisa todo dia 
com esses trabalho prevenindo e orientando todos os dias. (Pesquisador 
­ Em que momento você desenvolve essas atividades?) Na hora que eu 
chego na casa, que eu estou trabalhando na hora da visita a gente faz 
esse trabalho de educação em saúde entendeu?! 
 

 

No  corpus  discursivo  desta  investigação  a  visita  domiciliar  é  frequentemente 

utilizada pelos ACS como local protagonista de desenvolvimento da educação em saúde, onde 

os mesmos aproveitam deste espaço para abordar assuntos como doenças, rotinas da equipe de 

saúde e medidas de prevenção.  

Com a ênfase no dizer percebida no discurso do ACS “É tudo” e “todo dia”, remete 

a abordagem de todos os assuntos, no qual não se percebe um planejamento prévio necessário 

para a discussão neste momento, e que ocasionalmente esse “tudo” que é trabalhado pode ser 

qualquer informação que esteja sendo repassada pelo ACS, a ênfase do “todo dia”  remete a 
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constante  realização  dessas  ações,  o  que  leva  a  indagar  como  essa  educação  está  sendo 

organizada, ou se apenas acontece a reprodução do mesmo discurso “educativo” para pessoas 

diferente de forma mecanicista sem perceber o indivíduo na sua totalidade. 

Por possibilitar um espaço utilizado para abordagem de diferentes assuntos a visita 

domiciliar é associada a um enorme “guarda­chuva”, sob o qual o eixo central seria o ACS que 

dará o suporte as arestas que pode estar relacionada a vertentes da educação em saúde, a família 

como unidade do cuidar e o seu acompanhamento assistencial, dessa forma abrigando diversas 

atividades, que caso o ACS não seja capaz de organizar e planejá­la, ela pode proporcionar uma 

invisibilidade para o trabalhador que uso o “tudo”, mas acaba por fazer nada de forma efetiva 

na sua visita. 

 

 

ACS01: _Aqui é o público alvo, a dificuldade só estar em cima deles, 
porque poucos valorizam o serviço, a gente organiza tudo, convida / se 
empolga muito e muitas vezes até se decepciona, porque o pessoal não 
faz conta de vir, né!? E necessitam sim do serviço, mas não vem, não 
valorizam [...] 
 
ACS04:  _O  que  mais  dificulta  é  a  falta  do  compromisso  do,  da 
comunidade para participar da, da, das atividades, a gente convida aí no 
momento eles diz vem e ao mesmo tempo no dia não vem [...] 
 
ACS08: _Mulher, em termo assim de fator que contribua tem só a boa 
vontade da comunidade quando tem, né!? [...] 
 

 

Nota­se, como elemento que potencializa a visita domiciliar como ação essencial 

do  ACS  o  frequente  desinteresse  da  comunidade  nas  atividades  educativas,  podendo  isso 

contribuir para a criação de uma barreira na qual o ACS prefira escolher o domicílio como seu 

espaço principal para a educação em saúde. Nos trechos “quanto tem, né!?” e “ não faz conta” 

revela  o  pouco  interesse  da  comunidade,  demonstrando  experiências  negativas  e  que  os 

resultados da atividade coletiva nem sempre é satisfatória, e o fato do ACS ir à casa do indivíduo 

atua  como  facilitante,  pelo  fato  de  quase  sempre  encontrar  alguém  para  repassar  as  suas 

informações. Nessa perspectiva o ambiente para o desenvolvimento das ações acaba sendo o 

momento no qual o profissional encontra o indivíduo na sua residência.  

Conforme  Bornstein  et  al.  (2014)  a  visita  domiciliar  acaba  sendo  usada  como 

principal  local  para  o  desenvolvimento  da  ação  educativa,  onde  há  o  contato  direto  com  a 
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família,  o  que  estimula  a  promoção  de  saúde  e  prevenção  de  doenças,  junto  com  o 

acompanhamento das pessoas. 

Destaca­se como crítica não a utilização da visita domiciliar como eixo estruturante 

do processo de  trabalho do ACS, mas a  forma como a mesma é usufruída como espaço de 

educação em saúde, uma vez que em diversos momentos os atos educativos não ocorrem de 

maneira dialogando, além de desconsiderar outros dispositivos sociais, presentes no território 

adscrito para a realização dessas ações. 

Porém, em discurso polissêmico, que rompe com a continuidade da educação em 

saúde restrita a visita domiciliar, percebe­se outros locais que a mesma é desenvolvida, como 

observado a seguir:  

 

 
ACS09: _Aí a gente é faz a visita, a gente convoca eles pra pra vir pra 
o posto que  tem o dia do Hiperdia e do diabete, então a gente vai  lá 
convoca a comunidade pra que eles venham até o posto pra fazer aquele 
dia de Hiperdia e diabete, gestante, puericultura tudo é no posto. E faz 
nas escolas, na escola é a enfermeira chefe junto com o grupo de ACS 
vai na escola e faz palestra com os alunos, faz é aplicação do flúor, faz 
é distribui a medicação de verme, né!? Que é o comprimido que a gente 
dá a criança e tudo isso é fora do posto, né!?  
 

 

Desta  forma,  apresentando  um  rompimento  com  os  discursos  realizados 

anteriormente, identifica­se nesse discurso uma polissemia, ou seja, uma ruptura no processo 

de significação, em que o ACS apresenta outro espaço utilizado para a realização da educação 

em saúde, sendo esse local “a escola”, remetendo a influência do Programa Saúde da Escola 

(PSE) que abre um novo cenário para atuação, na perspectiva de ampliar as ações de saúde para 

os alunos que estudam na rede pública de educação. 

O desenvolvimento do trabalho de promoção em saúde nas escolas parte do ponto 

que aborda o conhecimento prévio dos alunos e funcionários que estão participando, e assim 

compartilhar as informações para melhoria da qualidade de vida, podendo trabalhar esses temas 

com uma metodologia ativa que busca estimular a participação dos indivíduos (BRASIL 2009). 

Faz­se necessário ressaltar também que em diversos momentos desta investigação 

foi possível observar nos discursos a metáfora, na qual o participante desloca o sentido de uma 

das  ações  de  educação  em  saúde  conhecido  como  mutirão,  para  o  termo  arrastão, 

caracterizando, com isso o deslizamento metafórico. 
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ACS02:  _[...]  que  a  gente  entrega  os  panfletos,  como  é  que  se  diz/ 
arrastão  essas  coisas,  quando  tá  acontecendo  caso  de  dengue  essas 
epidemias como agora chikungunya que a gente faz um um arrastão, 
certo!? Então essas são as ações educativas que a gente faz. 
 
ACS03: _As ações educativas que a gente faz na comunidade? A gente 
faz arrastões, né!? Na comunidade é, é pra/ sobre a tuberculose, sobre a 
hanseníase, então a gente combina com todas as colegas de trabalho, 
né!? Da equipe os colegas agentes de saúde, então hoje a gente diz "a 
gente quer fazer um arrastão", então a gente escolhe um tema e vai até 
a unidade, e faz essa ação educativa que é esse arrastão [...] 
 
ACS05: _Orientação aos hipertensos, aos diabéticos, as gestantes, aos 
idosos, aos adultos, crianças. (Pesquisador ­ Em que momento ocorre 
essa orientação?) Geralmente na hora da visita domiciliar (Pesquisador 
­ Há outros momentos onde você consegue fazer essas orientações?) É 
/ e assim de ter tem, mas é mais difícil ocorrer é mais nos arrastões que 
de vez enquanto tem, e quando tem palestras é sempre a enfermeira ou 
o  Doutor  que  fala  mais,  a  gente  mesmo  só  convida  a  comunidade  e 
organiza a sala onde vai ter a palestra. 
 

 

Segundo  Orlandi  (2015)  a  metáfora  que  é  definida  como  a  substituição  de  uma 

palavra  por  outra,  ou  seja,  transferindo  o  seu  significado  para  uma  outra  palavra,  uma 

proposição que assumem o sentido. 

A palavra arrastão no seu significado literal segundo o dicionário Aurélio (2014) 

remete  a uma ação de arrastar algo ou alguma coisa com violência, produzindo um sentido 

negativo, de algo que acontece de forma inesperada. Na enunciação discursiva o participante 

do  estudo  em  analise  promove  um  deslocamento  de  sentido,  metáfora,  ao  trazer  uma  nova 

conotação  de  significado  da  palavra  mutirão,  que  conforme  o  dicionário  supracitado  se 

caracteriza por ato ajudatório que remete a dar auxilio e ajudar, podendo ser  uma mobilização 

de pessoas que planejam uma ação para o auxílio mútuo que beneficie a comunidade, nessa 

ação  requer  um  planejamento  para  que  a  sua  execução  tenha  êxito,  principalmente  para  a 

execução da educação em saúde.  

Ainda neste contexto, cabe ressaltar que as práticas educativas se tornam um desafio 

constante  para  o  ACS,  sendo  uma  responsabilidade  que  deve  ser  compartilhada  entre  os 

integrantes das equipes de saúde, já que problemas na sua formação e escassez em capacitações 

podem gerar certo grau de insegurança para este trabalhador de saúde (PEDRAZA; ROCHA; 

SALES, 2016) o que  gera distanciamento dessas práticas como observado no fragmento “a 
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gente mesmo só convida”, situação está que despersonaliza a essência do próprio ACS que é a 

realização da educação em saúde. 

É notório que o  ato  educativo  faz parte da  realidade do ACS no campo da AB, 

porém  para  que  o  mesmo  o  realize  de  forma  eficiente  e  eficaz,  se  faz  necessário  que  este 

trabalhador seja capacitado, sendo esta questão apresentado a seguir: 

 

 

ACS15: _Ultimamente nunca mais teve, quando tem é lá na Instituição 
de  Ensino  Superior  público  da  cidade,  aí  a  gente  passa  o  dia  lá 
estudando o tema das capacitações e pronto. (Pesquisador ­ Estudando 
que temas?) A hanseníase,  tuberculose, sobre epilepsia e tudo ocorre 
em forma de palestra. 
 
ACS14: _São realizadas na Instituição de Ensino Superior público da 
cidade quando tem, na secretaria de saúde com palestras o dia inteiro, 
com alguns outros profissionais que são capacitados nos assuntos que 
são  escolhidos,  que  na  maioria  das  vezes  são  hanseníase  e  TB,  tem 
palestras de outros assuntos, mas são mais difíceis de acontecer o que 
eu  acho que deveria  se  estudar o momento de  como  tá  a  saúde para 
depois escolher os temas para trabalhar, assim ficaria menos repetitivos 
os assuntos e nós mais capacitados para ajudar a comunidade com mais 
segurança.  
 
ACS01:  _É  assim  é  anual,  né?!  Uma  veizinha  no  ano  tem  uma 
capacitação, aí tem a parceria da prefeitura com a Instituição de Ensino 
Superior público da cidade, sempre a gente faz lá, mas é muito boa essas 
capacitações, é em cima de hanseníase, de TB, de dengue também já foi 
feito lá, é uma coisa que enriquece muito a gente, né!? Que informação 
nunca é demais. 
 

 

Nos  discursos  supracitados  demonstra  uma  paráfrase  que  está  relacionada  a 

escassez das capacitações dos ACS, o que diverge da ideia que é proposta na Política Nacional 

de  Atenção  Básica  (PNAB)  que  propõe  que  os  trabalhadores  de  saúde  sejam  capacitados 

constantemente, por meio da educação permanente, para melhor atender as necessidades dos 

indivíduos, das famílias e comunidades sob sua responsabilidade.  

A ênfase no dizer “quando tem” evidencia a situação precária das capacitações, 

não acontecendo de forma regular como se é previsto, e “uma veizinha” reforça  o  caráter 

esporádico destas atividades, o que impacta negativa no processo de trabalho do ACS.  

Outro  ponto  que  surge  é  o  interdiscurso,  o  conjunto  de  já­ditos  construídos 

historicamente que sustentam que “Informação nunca é demais” enfatizando que independente 
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de que assunto seja tratado na capacitação, isso irá trazer uma experiência enriquecedora, apesar 

desse ato educacional ocorrer esporadicamente.  

Os autores Bornstein et al.  (2014), Gazzinelli et al.  (2013) e Barbosa, Ferreira  e 

Barbosa (2012) elucidaram nos seus estudos o pouco investimento nas capacitações dos ACS, 

bem como o uso de metodologias arcaicas que são utilizadas para o repasse de informações na 

relação educador­educando, o que tende a corroborar para a reprodução de práticas verticais 

baseadas no modelo biomédico. Também foi possível observar nos resultados das investigações 

desses autores a ausência da gestão na contribuição para as capacitações.  

Nos discursos analisados quem surge como principal ator no desenvolvimento das 

capacitações são as Instituições de Ensino Superior (IES). Conforme os autores Araújo et al. 

(2015) e Oliveira et al. (2014) essas capacitações das IES são fomentadas pelo ensino, pesquisa 

e  extensão  onde  os  professores  e  discentes  promovem  os  atos  educativos  para  os  ACS, 

fundamentados, em sua maioria, em temáticas que emergem do cotidiano do seu trabalho, e 

com uso de metodologias ativas que o instiguem a ver a família como uma unidade do cuidado, 

evitando que o ACS se torne apenas um replicador de informações sendo fruto de uma educação 

limitada. 

Entretanto,  com  base  nos  discursos  dos  ACS,  a  forma  como  a  IES  trabalha  as 

capacitações ainda permanece enraizada em estratégias tradicionais, por meio de “palestras” e 

realçando as doenças, fazendo­se necessário repensar também como as ações educativas são 

planejadas  dentro  dos  processos  formativos  nas  IES,  para  que  as  mesmas  não  reforcem  a 

permanência de atos educativos que não impactem positivamente na vida da população. 

Por  fim,  a  partir  dos  discursos  analisados  se  faz  necessário  o  incentivo  da 

participação com mais evidência da gestão e do enfermeiro responsável pela equipe de saúde, 

e incentivar a busca de capacitações que fomente a prática reflexiva desses trabalhadores, tendo 

por base uma educação dialogada, favorecendo a valorização do seu conhecimento e capacidade 

de atuação, para que a “gaiola” que vive o ACS seja aberta e que eles possam ser transformados 

no seu ambiente de trabalho em disseminadores de um cuidado integral, ético e sensível. 

 

 

5.3 EMPECILHOS EXPERENCIADOS PELOS AGENTES COMUNITÁRIOS NA 
REALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE. 
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O ACS no seu cotidiano de  trabalho  assume papel  fundamental para que a ESF 

funcione de forma satisfatória, porém durante a sua rotina de trabalho o profissional se defronta 

com diversas  situações que  dificultam o desenvolvimento  suas  atividades  (SPERONI et  al., 

2016) e em especial as ações educativas, como será abordado a seguir: 

 

 

ACS02: _Ôh eu vou dizer primeiro o que dificulta, né?! O que dificulta 
mais muito é o pouco interesse da comunidade, apesar da gente é falar 
nos eventos que vai promover e tudo diz como é... explica e é quando 
eles vêm aparecer*... a gente comunica, sabe? Sai comunicando na área 
todinha  quando  vem  aparecer  é  aquela  minoria,  não  por  falta  de 
orientação, não por falta de informação, eu acredito que por comodismo 
[...] 
 
ACS04:  _O  que  mais  dificulta  é  a  falta  do  compromisso  do,  da 
comunidade para participar da, da, das atividades, a gente convida aí 
no momento eles diz vem e ao mesmo tempo no dia não vem, e o local 
também, não temos um local disponível para realizar ação (O que você 
acha  que  gera  esse  desinteresse  da  comunidade?)  São  acomodados 
mesmo [...] 
 
ACS06:  _[...]  é  mais  fácil  assim  você  ter  dificuldade  assim  da 
comunidade, que se você reunir, vamos supor é chama a comunidade aí 
você num ver muita participação... é, é às vezes é melhor você ir à casa 
e, e ao paciente do quer o paciente vir a unidade. (Pesquisador ­ Porque 
que a senhora acha que acontece isso?) Mulher, às vezes são donas de 
casa que não quer vir "A não eu num vou perder tempo eu tenho que 
fazer",  "Eu  tenho criança",  "Eu cuido de neto",  "Eu cuido de pai",  é 
assim, às vezes a gente acha mais dificuldades deles do que da gente 
[...] 
 
 

Nos discursos parafrásticos é possível evidenciar um dos empecilhos experenciados 

quando se é realizado a educação em saúde, a resistência do público que é alvo dessas ações, 

justificado pelo ACS pelo pouco interesse que a comunidade demostra e a falta de tempo.  

Dados semelhantes foram encontrados na pesquisa de Bornstein et al. (2014), onde 

as dificuldades encontradas pelos ACS para realizar o trabalho educativo estão relacionadas ao 

desdém  da  comunidade,  falta  de  tempo  e  espaço  adequado,  situações  estas  que  impactam 

negativamente nos atos educativos.  

A ênfase no dizer “convida” surge no discurso como algo que representa o ato de 

pedir o comparecimento do indivíduo, surgindo a indagação de que maneira esse convite está 

sendo  realizado.  Dependendo  do  modo  como  ele  acontece,  pode  na  verdade  incentivar  o 
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desentusiasmo da comunidade. Faz­se necessário a sensibilização de todos os atores envolvidos 

na  educação  em  saúde,  no  intuito  de  fortalecer  o  comprometimento,  principalmente  ao 

demonstrar os efeitos positivos na qualidade de vida.   

 

 

ACS09:  _Não,  nenhum  porque  a  gente  nós*...  num  temos  assim... 
muitas vezes a gente não tem suporte por parte do gestor, por parte da 
secretaria de saúde mesmo, nós num tem nenhum suporte pra fazer isso, 
nós não tem nenhum incentivo por exemplo: quando a gente vai fazer 
alguma coisa no posto a gente é quem contribui com um lanche, com 
uma coisa assim uma cesta básica sortear coisa assim, então nós que 
contribuímos, a secretaria de saúde não ajuda a gente, não dá suporte 
pra gente desenvolver atividade na comunidade que deveria teria muita 
coisa pra ser feita na comunidade, mas como nós não temos suporte só 
é  agente de saúde com o lápis e o papel então a gente não faz, muitas 
das vezes além da comunidade ser distante, né!? [...] 
 
ACS02: _//A gente precisa de mais apoio (De quem?), né!? Pra realizar 
essas  atividades  educativas,  de  profissionais  mais/  assim  que  se 
disponibilize  mais,  né!?  Apesar  de  que  a  gente  aqui  no  posto  teve 
palestras  com  o  Médico  da  Unidade,  né!?  Fez  palestra  aqui  e  mais 
mesmo assim a gente tem que ter mais apoio da administração, assim 
pra  gente  ter  mais  palestra  mais  condição  de  trabalhar  com  a 
comunidade. 
 

 

Nos discursos dos participantes outra paráfrase emerge, sendo mais um fator que 

acaba por dificultar  a  ação educativa  é  a  falta de  apoio da gestão,  que não disponibiliza de 

recursos  para  o  desenvolvimento  das  atividades,  contribuindo  dessa  maneira  para  a 

precarização da educação em saúde e gerando um reflexo negativo do trabalho do ACS para a 

comunidade.  

Portando, é possível ressaltar que as descontinuidades de auxílio da gestão causam 

um grau de insatisfação nos profissionais que se sentem afetado por não receberem apoio. Pois 

quando a gestão não contribui com capacitações e materiais que permitam que o ACS tenha 

essa iniciativa de realizar as atividades educativas, os mesmos ficam limitados e a tendem a 

reproduzir práticas verticais sem impacto significativo para a população (BORNSTEIN et al., 

2014; GAZZINELLI et al., 2013; SPERONI et al., 2016). 

Com a ênfase do dizer “lápis  e  o  papel” ressalta o ACS como sendo o único 

instrumento de trabalho fornecido pela gestão, porém o lápis utilizado por ele consegue registrar 

a história e vivência de cada indivíduo, família e comunidade, podendo ser o próprio ACS o 
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lápis o qual se refere, e a comunidade o seu papel. Pelo fato de ser um agente de mudanças que 

assim como o lápis que às vezes precisa ser apontado para ficar afiado, o profissional encontrará 

empecilho no decorrer da sua jornada, que servirá de aprendizado para fazer o seu trabalho. E 

a comunidade como papel que apesar de alguns momentos desvalorizar o trabalho do ACS, de 

alguma forma, sempre estará registrado nessa “folha” da vida pelo serviço prestado.  

A barganha é utilizada como método de incentivo para que a população vá até o 

local onde será realizado a ação educativa, onde o poder de convencimento para a comunidade 

está  em  oferecer  algo  concreto  para  ela  como  prêmios,  lanches,  exames  ou  distribuição  de 

algum medicamento para que a população se faça presente, conforme os discursos a seguir: 

 

 

ACS15: _O que dificulta é que as vezes falta material, né!? Porque por 
exemplo:  a  gente  faz  esse  outubro  rosa,  aí  eles  (Eles  quem?).  Não 
dispõe de nada a gente  tem que contribuir com o nosso dinheiro pra 
enfeitar, pra comprar lanche, né!? Não tem uma verba assim disponível, 
tipo  assim  para  ajudar.  E  facilitava  se  eles  (Eles  quem?)  Ajudassem 
dando o dinheiro para comprar as coisas para não sair do nosso bolso 
era bem melhor [...] 
 
ACS14:  _O  ano  foi  muito  difícil  porque  quase  não  teve  apoio  da 
secretaria  tinha  que  ser  nós  aqui,  cada  um  dava  o  que  podia  para 
contribuir para fazer a palestra e o lanche depois pra eles, ai sem o apoio 
da gestão fica muito difícil [...] 
 
ACS10: _Que dificulte, porque assim a gente tá sempre buscando (O 
que?) é incentivando as pessoas a virem a unidade, né!? E infelizmente 
quando a gente faz com que a pessoa venha... não tem aquilo que ele 
vem buscar, com relação assim a maioria da comunidade é procura o 
que... realização de exames, né!? E sempre infelizmente não é toda vida 
que eles vêm e que vão encontrar isso aí, né!? Então acho que isso se 
torna uma dificuldade. 
 

 

A necessidade que a comunidade tem de que a educação em saúde esteja sempre 

atrelada  a uma  tecnologia  semidura e ou a um serviço oferecido no  local da ação, pode ser 

reflexo do modelo biomédico, onde o processo de trabalho está vinculado ao adoecimento e 

procedimentos curativistas centrado na doença do indivíduo, e a possibilidade de alterar esse 

modelo causa desconforto e resistência da comunidade.  

Por  isso  é  necessário  que  ACS  tenha  uma  boa  relação  de  comunicação  com  a 

comunidade e capacitações constantes para dialogar e argumentar os benefícios que a educação 
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em saúde poderá proporcionar, tendo em vista uma mudança de visão para a população, e assim 

torna­la mais presentes nessas ações (QUEIROZ; SILVA; OLIVEIRA 2014). 

Contudo, o ACS precisa do apoio da sua equipe de saúde e gestão para enfrentar as 

dificuldades que confrontam o seu cotidiano, pois a sua valorização é necessária para o seu 

crescimento  profissional  e  a  estimulação  a  continuar  sendo  o  agente  transformador  na  sua 

comunidade.    
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6   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Ao longo do percurso deste estudo buscou­se averiguar como os atos educativos 

ocorriam  no  cotidiano  das  práticas  dos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  (ACS),  por  ser  um 

profissional  que  compartilha  conhecimento  para  sua  população  adscrita  e  que  necessita  de 

capacitação para trabalhar com êxito.  

Durante  as  discussões  realizadas  anteriormente,  imergiu­se  no  cotidiano  desses 

trabalhadores, em decorrência da riqueza de dados produzidos no âmbito das falas, foi possível 

percorrer  formações  discursivas  que  revelaram  os  aspectos  objetivos  e  subjetivos  do  seu 

cotidiano de práticas,  compondo dessa  forma  relevantes momentos de problematizações em 

cima do vivido. 

Percebeu­se  entre  os  discursos  o  sentido  confuso  de  como  os  ACS  definiam  a 

educação em saúde, minimizando a sua significância a prevenção de doenças, pouco elucidando 

a promoção da saúde e a participação do indivíduo como protagonista da sua qualidade de vida, 

e isso atrelando a educação em saúde as práticas que utilizam de tecnologias duras e semiduras, 

sendo fortemente influenciada pelo modelo médico­biológico e metodologias tradicionais para 

o seu desenvolvimento, reduzindo o seu efeito de impacto na comunidade à qual esta ação é 

direcionada.  

Porém,  mesmo  sendo  reforçada  pelo  novo  modelo  de  saúde  ao  qual  se  busca  o 

empoderamento do sujeito  sobre  suas ações em saúde, os  atos educativos ainda são poucos 

desenvolvidos com esse caráter.  

Assim, dentre os discursos parafrásticos, os achados durante a discussão permeiam 

inúmeros fatores que influenciam a realização da educação em saúde, desde a falta de apoio da 

gestão,  que  capacita  esporadicamente  esses  trabalhadores  e  as  poucas  condições  que  são 

ofertadas para a realização dessas ações. 

Há  a  pouca  valorização  da  comunidade  que  não  reconhece  a  importância  de  se 

participar de grupos ou atividades coletivas que são planejadas e realizadas pelos ACS e sua 

equipe  de  saúde,  sendo  um  fator  que  desestimula  e  frustra  o  trabalhador  de  saúde,  que  por 

muitas vezes não dá continuidade as atividades em grupo e opta por apenas trabalhar a educação 

em  saúde  de  forma  individual  no  momento  da  visita  domiciliar,  deixando  de  aproveitar  os 

demais espaços da comunidade para a realização dessas ações de promoção a saúde. 

Este estudo  também identificou a efetiva participação das  Instituições de Ensino 

Superior (IES) com relação as capacitações promovidas para os ACS, como forma de saciar as 
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possíveis  lacunas  de  conhecimentos  e  dúvidas  sobre  os  temas  trabalhados,  além  de  buscar 

romper  o  modelo  tradicional  de  educação,  trazendo  metodologias  ativas  para  estimular  e 

empoderar  esse  trabalhador  de  saúde,  mesmo  que  as  capacitações  aconteçam  de  forma 

esporádicas, se torna um caminho de novas práticas educativas em saúde. 

Desta maneira, torna­se importante ressaltar que a construção coletiva do cuidado 

fortalece  o  processo  de  trabalho  do  ACS  através  da  educação  em  saúde,  participação  da 

comunidade  e  gestão,  as  quais  viabilizam  ações  que  promovem  uma  qualidade  de  vida  e 

aumento no autocuidado dos indivíduos da comunidade. 

É  importante  destacar  que  este  estudo  apresenta  limitações,  uma  vez  que  foi 

desenvolvida com agentes comunitários de saúde de um município, sendo difícil generalizar os 

resultados a âmbito nacional, que os resultados são influenciados pela dinâmica do trabalho de 

cada ACS, comunidade e gestão de sua localidade.  

Espera­se  que  os  achados  deste  estudo  contribuam  para  novas  discurssões  e 

reflexões entre as equipes, comunidades, gestores e autores sobre a importância de se valorizar 

as  práticas  no  cotidiano  dos  ACS  e  a  importância  do  trabalho  desses  profissionais  para  o 

fortalecimento da saúde da comunidade e do próprio Sistema Único de Saúde (SUS). 
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APÊNDICE A ­ ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 

Entrevista nº. ______. 

 

 

Questões norteadas: 

   

1.  O que você entende por educação em saúde?  

2.  Descreva as ações educativas que você desenvolve na comunidade? 

3.  Como são realizadas as capacitações são ofertadas aos ACS? 

4.  Quais  os  fatores  facilitam  e  dificultam  a  realização  das  atividades  educativas 

vivenciados pelos participantes deste estudo? 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Caro (a) Trabalhador (a) de Saúde, 

O (a) Sr. (a) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa de Conclusão de Curso intitulada 

“Atos Educativos no cotidiano das práticas dos Agentes Comunitários de Saúde”, que tem 

como objetivo averiguar os atos educativos no cotidiano das práticas dos Agentes Comunitários 

de Saúde. Pedimos a sua colaboração nesta pesquisa, respondendo a uma entrevista sobre seu 

cotidiano de trabalho, que poderá ser gravada se o (a) Sr. (a) concordar.  

Garantimos  que  este  estudo  possui  riscos  mínimos,  já  que  não  envolve  a  realização  de 

procedimentos invasivos; mas poderá ocorrer insatisfação do entrevistado em decorrência de 

abordar sobre as singularidades do seu trabalho. Nesse caso, o pesquisador estará preparado 

para intervir sugerindo a suspensão da entrevista, deixando você à vontade para decidir sobre 

sua  participação  no  estudo  posteriormente.  Por  outro  lado,  benefícios  potenciais  decorrerão 

diante de sua participação tais como: compreensão dos atos educativo vivenciados pelos ACS, 

com vistas ao entendimento da dinâmica de  trabalho em seu cotidiano de práticas, a  fim de 

fomentar  a  realização  de  ações  educativas  de  cunho  problematizador,  como  também  o 

empoderamento dos atores sociais envolvidos.    

Ressaltamos que  todas  as  informações obtidas nesse  estudo  serão mantidas  em  sigilo  e  sua 

identidade não  será  revelada. Vale  lembrar que  sua participação é voluntária  e o  (a) Sr.  (a) 

poderá  a  qualquer  momento  deixar  de  participar  deste,  sem  qualquer  prejuízo  ou  danos. 

Comprometemo­nos a utilizar os dados coletados apenas para pesquisa e os resultados poderão 

ser veiculados em artigos científicos e congressos, sempre resguardando sua identificação. 

Todos os participantes poderão receber quaisquer esclarecimentos acerca da investigação. Em 

caso de dúvidas relativas à pesquisa, pode entrar em contato com os pesquisadores responsáveis 

por meio dos seus telefones: Acadêmica Jéssica Mayara Almeida Silva (83) 99838­1228 ou 

(84) 99666­5565; e Orientador da pesquisa Prof. Dr. Marcelo Costa Fernandes: (85) 99922­ 

1287. 

O Comitê de Ética da Universidade Federal de Campina Grande do Centro de Formações de 

Professores encontra­se disponível para esclarecimento pelo telefone: (083) 3532­2000 – Rua 

Sérgio Moreira de Figueiredo s/n, Campus Cajazeiras, CEP: 58900­000 – Cajazeiras – Paraíba. 

Esse termo está elaborado em duas vias sendo uma para o sujeito participante da pesquisa e 

outro para o arquivo do pesquisador. 
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Eu,  _______________________________________________,  tendo  sido  esclarecido  (a)  a 

respeito da pesquisa, aceito participar da mesma. 

Cajazeiras, ____ de __________________ de ________. 

 

_____________________________             _______________________________ 

 

    Assinatura do (a) participante                    Assinatura do (a) pesquisador (a) 
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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TERMO DE ANUÊNCIA 
 

 


